
   
 

   
 

 

 
EMENTÁRIO 
 
Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (24/02), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 2, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado quanto ao pedido de remição da pena por estudo, 

baseada na aprovação do apenado no ENEM. 

No caso, restou demonstrado nos autos que o condenado apenas comprovou que 

esteve presente no dia da prova, tendo juntado somente  as respectivas notas.  

Segundo o relator, a remição por estudo recomendada pelo CNJ está reservada ao 

condenado que, demonstrando estar em franco e progressivo processo de 

ressocialização, busca concluir o ensino médio durante o cumprimento da pena, via 

aprovação no ENEM. 

Dessa forma, foi negado o recurso e mantida a decisão do Juízo da Vara de 

Execuções Penais que indeferiu o pedido.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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TJRJ publica teses fixadas em incidentes de uniformização de jurisprudência no âmbito 

dos Juizados Especiais 

 

A Presidente da Comissão Judiciária de Articulação dos Juizados Especiais (COJES) do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, Desembargadora Maria Helena Pinto Machado, divulgou, na edição de hoje (24/02) 

do Diário da Justiça Eletrônico, o Aviso COJES nº 02/2021, com os julgamentos dos incidentes de 

uniformização de jurisprudência dos processos indicados no referido Aviso. 

 

As teses fixadas foram inseridas em duas tabelas, sendo uma com os incidentes de uniformização julgados 

pela Turma de Uniformização Cível, e outra, com os processos julgados pela Turma de Uniformização 

Fazendária. 

 

Além da tese fixada, as tabelas informam também o tema, o nº do processo, o Relator(a), a data do julgamento 

e o trânsito em julgado de cada processo indicado. 

 

Clique aqui e acesse todo o conteúdo publicado. 

 

Fonte: DJERJ 
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JULGADOS INDICADOS 
 
 

0003369-65.2021.8.19.0000 

Relator: . Des. Peterson Barroso Simão 

Dm. 28.01.2021  p. 29.01.2021 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Decisão agravada determina a juntada de documento para análise de pedido de 

gratuidade de justiça. O art.99, §3º, do CPC, dispõe que “presume-se verdadeira a alegação de insuficiência 

deduzida exclusivamente por pessoa natural”. A presunção é relativa, suscetível de ser elidida pelo julgador que 

entenda haver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de miserabilidade 

declarado. No presente caso, o pedido de gratuidade foi formulado por condomínio edilício, 

entedespersonalizado, cuja hipossuficiência financeira não se presume. O art.99, §2º, do CPC, prevê que o Juiz 

pode determinar a comprovação do preenchimento dos pressupostos para concessão do benefício. O art.5º, 

inciso LXXIV, da CRFB/88, dispõe que “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos”. Decisão agravada está de acordo com a Súmula nº 39, deste Tribunal: 

"É facultado ao Juiz exigir que a parte comprove a insuficiência de recursos, para obter concessão do benefício 

da gratuidade de Justiça (art. 5º, inciso LXXIV, da CF), visto que a afirmação de pobreza goza apenas de 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=282484&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202100204013


   
 

   
 

presunção relativa de veracidade". Precedentes do STJ. Mantida a decisão agravada. Desprovimento do 

Recurso. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 
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LEGISLAÇÃO 
 

 

Medida Provisória nº 1.031, de 23 de fevereiro de 2021 - Dispõe sobre a desestatização da empresa 

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras e altera a Lei nº 5.899, de 5 de julho de 1973, a Lei nº 9.991, de 

24 de julho de 2000, e a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002. 

 

Decreto Federal nº 10.634, de 22.2.2021 - Dispõe sobre a divulgação de informações aos consumidores 

referentes aos preços dos combustíveis automotivos. 

 

Fonte: Planalto 
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NOTÍCIAS TJRJ 
 
 

Acusados pela construção irregular de prédios na Muzema seguem presos  

 

Tribunal de Justiça do Rio decide pela suspensão das funções públicas da deputada 

Flordelis 

 

Juiz condena municípios e ex-prefeitos de Aperibé e Santo Antônio de Pádua e outros 

nove réus por improbidade administrativa 

 
Fonte: TJRJ 

 

Livro que estimula o castigo físico como disciplina para crianças e adolescentes é retirado 

de circulação 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000436916D559DA727434D94001AF21C81BCC50E0E3E182E&USER=
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1031.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10634.htm
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7892564
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7891994
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7891994
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7891980
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7891980
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7889961
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7889961


   
 

   
 

Manuais de Gestão Documental e Memória: processo de preservação da memória do Poder 

Judiciário 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 
 
 

Mantido bloqueio de bens de empresa investigada por irregularidades em licitação no RN 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, suspendeu a decisão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Norte (TJ-RN) que havia desbloqueado as contas bancárias de uma 

microempresa que responde, administrativamente, à acusação de ser beneficiária de direcionamento de 

procedimento licitatório no Município de Guamaré. O pedido de suspensão de segurança (SS 5455) foi ajuizado 

pelo Tribunal de Contas estadual (TCE-RN). 

 

A liminar concedida pelo Tribunal de Justiça local havia sustado decisão da Corte de Contas que determinou 

cautelarmente o bloqueio de R$ 86 mil da empresa, após a verificação de diversas irregularidades em inspeção 

extraordinária realizada no município potiguar. O entendimento do TJ-RN foi o de que, para que seja 

determinada a indisponibilidade de bens de natureza privada, é necessária autorização judicial. 

 

Competência constitucional 

 

Ao acionar o Supremo, o TCE-RN sustentou que a decisão do Tribunal estadual havia restringido sua 

competência, além de causar lesão à ordem jurídica e à economia pública. 

 

No exame do pedido, Fux assinalou que, de acordo com a jurisprudência do STF, os Tribunais de Contas têm 

competência constitucional para determinar medidas cautelares, inclusive a indisponibilidade de bens, 

“necessárias à garantia da efetividade de suas decisões e à prevenção de graves lesões ao erário, nos seus 

processos de fiscalização”. 

 

O presidente do Supremo também considerou que a determinação do Tribunal de Justiça poderia gerar riscos à 

ordem e à economia públicas. Segundo o ministro, o bloqueio das contas bancárias da empresa contratante 

com a administração pública visa garantir a restituição ao erário, caso sejam confirmadas as irregularidades 

constatadas pelo Tribunal de Contas nas operações da prefeitura. 

 

Leia a notícia no site 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7889517
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7889517
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461088&ori=1


   
 

   
 

 

ADI contra decretos do PI que autorizam PMs a lavrar termo circunstanciado é inviável 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou o trâmite à Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6201, ajuizada pela Associação Nacional dos Delegados de Polícia Judiciária 

(ADPJ) contra decretos do Estado do Piauí que autorizam policiais militares a lavrar termo circunstanciado de 

ocorrência (TCO). A ministra observou que a jurisprudência do Supremo é clara no sentido da impossibilidade 

da admissão de ADIs contra atos normativos secundários. 

 

Na ação, a ADPJ alegava que a lavratura do TCO é de competência exclusiva de delegados de polícia e pedia 

a declaração de inconstitucionalidade de dispositivos dos Decretos estaduais 17.199/2018 e 18.089/2019, que 

autorizam o policial militar lavrar o documento e encaminhá-lo ao juiz, além de autorizar, caso necessário, a 

requisição de exames periciais aos órgãos competentes. 

 

Ao analisar a ADI, a ministra Cármen Lúcia explicou que os decretos questionados na ação são secundários, 

ligados a uma norma infraconstitucional, o que impossibilita sua análise por meio de ação de controle 

concentrado de constitucionalidade, como a ADI, que se presta à análise de atos autônomos. Os decretos 

piauienses, segundo a relatora, interpretaram a expressão "autoridade policial", disposta no artigo 69 da Lei 

9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais), e, caso ultrapassem o conteúdo da lei regulamentada, haverá 

ilegalidade, e não inconstitucionalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Armas: ministra pede informações a Bolsonaro sobre decretos antes de apreciar liminar 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal, pediu informações ao presidente da República, Jair 

Bolsonaro, sobre dos decretos presidenciais que flexibilizam as regras para aquisição e porte de armas de fogo, 

a serem prestadas em cinco dias. A ministra é relatora das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6675, 

6676, 6677 e 6680, em que partidos políticos questionam a constitucionalidade dos decretos. Após receber as 

informações, a relatora apreciará os pedidos de liminar. 

 

Entre vários pontos, os Decretos 10.627/2021, 10.628/2021, 10.629/2021 e 10.630/2021 retiram do Exército a 

fiscalização da aquisição e do registro de alguns armamentos, máquinas para recarga de munições e 

acessórios, aumentam o limite máximo para a aquisição de armas de uso permitido pela população civil e 

autorizam as pessoas que têm porte a conduzir simultaneamente até duas armas. Nas ações, o Partido 

Socialista Brasileiro (PSB), a Rede Sustentabilidade (REDE), o Partido dos Trabalhadores (PT) e o Partido 

Socialismo e Liberdade (PSOL) sustentam, entre outros argumentos, que as normas alteraram 

significativamente o Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003) e atentam contra a vida e a segurança da 

população, pois podem potencializar a criação de milícias armadas e grupos paramilitares. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461075&ori=1


   
 

   
 

 

Segurança 

 

Em seu despacho, Rosa Weber afirma que é necessária a apreciação imediata dos pedidos de medida 

cautelar, de modo a conferir segurança jurídica às relações disciplinadas pelo Estatuto do Desarmamento e 

reguladas pelos decretos presidenciais questionados, “consideradas a relevância da matéria e as repercussões 

sociais decorrentes da implementação executiva de todo o complexo normativo”. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma restabelece absolvição de réus com base em quesito genérico 

 

Por maioria dos votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou agravos do Ministério 

Público Federal contra decisões do relator, ministro Ricardo Lewandowski, que restabeleceram duas sentenças 

proferidas pelo Tribunal do Júri da Comarca de Marília (SP) em que os réus foram absolvidos do crime de 

tentativa de homicídio qualificado com base em quesito genérico de absolvição, em sentido contrário às provas 

dos autos. A matéria foi discutida nos Recursos Ordinários em Habeas Corpus (RHCs) 192431 e 192432. 

 

Os dois réus absolvidos foram julgados com a acusação de terem sido o mandante e o executor de um 

feminicídio ocorrido em 24/12/2012. A vítima foi atropelada pelo veículo conduzido por um dos acusados, a 

mando do outro. 

 

As sentenças foram anuladas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP), que determinou a 

realização de novo Júri. No entanto, a 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a anulação, 

levando a defesa a recorrer ao Supremo. 

 

Mudança de entendimento 

 

Em outubro de 2020, em decisão monocrática, o ministro Ricardo Lewandowski, havia negado provimento aos 

RHCs com base na jurisprudência até então consolidada de que a determinação de novo julgamento pelo 

Tribunal do Júri não viola a soberania dos vereditos. Posteriormente, no entanto, reconsiderou sua decisão com 

base em precedente da Segunda Turma (HC 185068) que leva em conta a Lei 11.689/2008, que introduziu, no 

Código de Processo Penal (CPP, artigo 483, inciso III), o chamado quesito genérico de absolvição, em que os 

jurados devem responder “se o acusado deve ser absolvido”. Segundo ele, com isso, os jurados passaram a ter 

ampla autonomia na formulação de juízos absolutórios, sem estarem vinculados às teses da defesa, a outros 

fundamentos jurídicos ou a razões fundadas em juízo de equidade ou clemência. Ao reconsiderar sua decisão 

anterior, Lewandowski anulou o acórdão do TJ-SP e restabeleceu a sentença absolutória. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461056&ori=1


   
 

   
 

No julgamento, hoje, dos agravos do MPF, o relator concluiu que não há motivos suficientes para modificar a 

decisão questionada. Ele lembrou, ainda, que a matéria teve repercussão geral reconhecida (Tema 1087) e, 

portanto, será analisada pelo Plenário da Corte. Acompanharam esse entendimento os ministros Nunes 

Marques e Gilmar Mendes. 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin e Cármen Lúcia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fux nega pedido de suspensão de retomada da contagem de tempo de serviço de 

servidores de SP 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, manteve decisão do Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJ-SP) que havia determinado a continuidade da aquisição dos direitos ao adicional por tempo de 

serviço e à licença-prêmio dos servidores do estado, que serão pagos somente a partir de janeiro de 2022. O 

Executivo e o Ministério Público (MP-SP) estaduais acionaram o STF com pedidos de suspensão de liminar (SL 

1421 e SL 1423), rejeitados pelo ministro. 

 

Contagem 

 

Em ato normativo conjunto, o TJ, o Tribunal de Contas e o Ministério Público estadual, com base em dispositivo 

da Lei Complementar (LC) federal 173/2020, que instituiu o Programa Federativo de Enfrentamento à Covid-19, 

vedaram a contagem do tempo de serviço para fins de adicionais por tempo de serviço, sexta-parte e licença 

prêmio. Esse ato foi objeto de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Associação Paulista do 

Ministério Público (AMMP), que obteve, no TJ-SP, antecipação de tutela para determinar a contagem, com a 

suspensão do pagamento das vantagens apenas durante o período estabelecido pela lei federal (até 

31/12/2021). 

 

Nas SLs 1421 e 1423, o Estado de SP e o MP-SP sustentaram que a decisão do tribunal local poderia causar 

grave lesão econômica e insegurança jurídica, pois a constitucionalidade das restrições impostas pela LC 

173/2020 é objeto de três ações no STF. 

 

Fux, no entanto, rejeitou a alegação de risco à economia pública, ao apontar que o pagamento dos benefícios 

dos servidores não gera efeitos financeiros imediatos, por já estar suspenso, ao menos, até o fim de 2021. O 

ministro acrescentou que a decisão não criou atividade administrativa para a aferição e o cálculo do auxílio, 

uma vez que essa atividade sempre existiu e é inerente à gestão pública de recursos humanos. 

 

Isonomia 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461020&ori=1


   
 

   
 

O ministro reforçou, ainda, que o fato de a decisão se destinar a categorias específicas não caracteriza quebra 

da isonomia, pois, além da inexistência de efeitos financeiros imediatos, a determinação não veicula 

interpretação que exclua a possibilidade de extensão do mesmo entendimento a outros servidores estaduais. 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma impede expulsão de estrangeiro que tem filho brasileiro nascido após o delito 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) deu provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus 

(RHC) 123891, para invalidar a portaria do Ministério da Justiça que decretou a expulsão do Brasil de B. O. S., 

cidadão de Serra Leoa condenado por tráfico de drogas. Por maioria de votos, os ministros negaram recurso 

(agravo) da União e mantiveram a decisão da relatora, ministra Rosa Weber, que havia invalidado o ato porque 

o serra-leonês tem filho brasileiro que depende dele afetiva e financeiramente. 

 

Expulsão 

 

Condenado a seis anos de reclusão por tráfico de drogas e uso de documento falso, B. O. S. teve a expulsão 

decretada pela Portaria 766/2006 do Ministério da Justiça. Em 2008, casou-se com uma brasileira, com quem 

teve um filho, em 2011. 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou Habeas Corpus impetrado pela Defensoria Pública da União (DPU) 

pedindo a revogação da expulsão. No RHC apresentado ao STF, a DPU argumentava que a Lei de Migração 

veda a expulsão de estrangeiro que tenha filho brasileiro sob sua dependência socioafetiva e econômica. A 

União, por sua vez, alegava que, como o filho nasceu após o ato delituoso, a portaria é válida. 

 

Lei de Migração 

 

Em seu voto, a ministra Rosa Weber observou que a jurisprudência anterior do STF vedava a expulsão apenas 

se o nascimento do filho fosse anterior à edição do ato administrativo. Entretanto, a nova Lei de Migração (Lei 

13.445/2017, artigo 55, inciso II, alínea „a‟) não estabelece qualquer requisito temporal para vedar a expulsão 

de estrangeiro que “tiver filho brasileiro que esteja sob sua guarda ou dependência econômica ou socioafetiva 

ou tiver pessoa brasileira sob sua tutela”. 

 

Segundo a relatora, a jurisprudência do STF foi alterada a partir do Recurso Extraordinário (RE) 608898, 

quando foi fixada a tese repercussão geral que veda a expulsão de estrangeiro, ainda que o filho brasileiro 

tenha sido reconhecido ou adotado posteriormente ao fato motivador do ato expulsório, desde que comprovado 

que a criança está sob guarda do estrangeiro e depender dele economicamente. Os ministros Alexandre de 

Moraes e Dias Toffoli acompanharam a relatora. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461013&ori=1


   
 

   
 

Único a divergir, o ministro Luís Roberto Barroso deferiu parcialmente o RHC apenas para determinar que o 

Ministério da Justiça voltasse a examinar a questão com base na nova legislação. Em seu entendimento, o ato 

administrativo é legítimo, porque foi editado antes da vigência da Lei de Migração e da alteração da 

jurisprudência do STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro determina nova eleição da Mesa Diretora da AL-MT 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a realização imediata de 

nova eleição para a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa de Mato Grosso para o biênio 2021/2022 e vedou 

a posse de parlamentares que compuseram o órgão, nos mesmos cargos, durante os biênios 2017/2018 e 

2019/2020. A decisão, a ser referendada pelo Plenário, foi proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 6674. 

 

A ação foi ajuizada pela Rede Sustentabilidade contra dispositivo da Constituição de MT que autoriza a 

recondução do presidente e dos demais ocupantes de cargos que compõem a Mesa da Assembleia Legislativa. 

O partido narra que ocorreram sucessivas reconduções para a Presidência entre 2009 e 2014, e, no momento, 

o atual presidente foi eleito e empossado para o exercício do terceiro mandato consecutivo, após ter cumprido 

mandato nos biênios 2017-2018 e 2019-2020. Cita, também, decisão monocrática do ministro Alexandre na ADI 

6654, sobre a reeleição para os cargos da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa de Roraima. 

 

Evolução jurisprudencial 

 

Na decisão, o relator explicou que a interpretação da Constituição Federal que vinha sendo dada pelo STF era 

de que a vedação à recondução dos membros das Mesas das Casas Legislativas federais para os mesmos 

cargos na eleição imediatamente subsequente não seria de reprodução obrigatória nas Constituições estaduais. 

No entanto, no recente julgamento da ADI 6524, em que se discutiu a possibilidade de reeleição para a Mesa 

Diretora das Casas do Congresso Nacional, o STF "clara e diretamente" demonstrou a evolução de sua 

jurisprudência, com a maioria pronunciando-se pela proibição de reeleições sucessivas para os mesmos cargos 

nos órgãos legislativos, inclusive estaduais e distritais. 

 

Eleição da nova Mesa 

 

No caso da Assembleia Legislativa mato-grossense, o ministro verificou que a composição da Mesa Diretora, 

empossada e em exercício desde 1º/2, é parcialmente coincidente com a sua composição nos dois biênios 

anteriores. Ele também salientou que a eleição realizada em 10/6/2020 elegeu chapa encabeçada por 

parlamentar inelegível para o cargo de presidente, “o que contamina a regularidade do pleito”. Para o ministro, 

portanto, a posse de dirigentes que já foram anteriormente reconduzidos para os mesmos cargos configuraria 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460992&ori=1


   
 

   
 

"flagrante afronta à atual interpretação adotada pelo STF em relação aos artigos 57, parágrafo 4º, e 27 da 

Constituição Federal". 

 

Na decisão cautelar, o ministro fixou interpretação conforme a Constituição Federal ao artigo 24, parágrafo 3º, 

da Constituição de Mato Grosso para possibilitar apenas uma recondução sucessiva aos mesmos cargos da 

Mesa Diretora e determinou, ainda, a suspensão da eficácia da eleição realizada em 2020, até que o STF se 

manifeste em caráter definitivo sobre a questão. 

 

Para assegurar que o funcionamento da Casa Legislativa não seja paralisado pela ausência de uma Mesa 

Diretora, o relator determinou à Assembleia Legislativa que promova nova eleição, com observância da 

limitação fixada, ou seja, a vedação de mais de uma recondução sucessiva ao mesmo cargo. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma arquiva investigação contra senador Humberto Costa (PT-PE) 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) determinou o arquivamento do Inquérito (INQ) 3985, que 

investigava o suposto recebimento de R$ 1 milhão pelo senador Humberto Costa (PT-PE) para sua campanha 

eleitoral, em troca de sua atuação em obras do Complexo Petroquímico de Suape em favor da Construtora 

Norberto Odebrecht. Por maioria de votos, o colegiado negou provimento ao agravo regimental, autuado como 

Petição (PET 7833), com o entendimento de que, após cinco anos de investigação, não foram produzidos 

indícios mínimos de provas que possam corroborar os depoimentos dos colaboradores premiados. 

 

Segundo a Procuradoria-Geral da República (PGR), em 2010, o então diretor de Abastecimento da Petrobras, 

Paulo Roberto Costa, teria ajustado com dirigentes da Odebrecht o pagamento de R$ 30 milhões, em troca de 

atuação favorável nas obras do Complexo de Suape. Desse montante, R$ 1 milhão teria sido repassado ao 

empresário Mário Barbosa Beltrão, apontado como intermediador, a título de contribuição para a campanha 

eleitoral do parlamentar. 

 

Excesso de prazo 

 

O julgamento do caso teve início em 2018, em ambiente virtual. O relator, ministro Edson Fachin, votou pelo 

reconhecimento da competência da Justiça Eleitoral de Pernambuco para a supervisão das investigações. 

Prevaleceu, no entanto, a divergência aberta pelo ministro Gilmar Mendes, no sentido do arquivamento, de 

ofício, das investigações, diante do excesso de prazo da instrução processual sem a conclusão pelo 

indiciamento ou pelo arquivamento do feito pela PGR, ressalvada a possibilidade de reabertura, caso surjam 

novas provas. 
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Na sessão, os ministros Nunes Marques e Ricardo Lewandowski acompanharam a divergência. “Após 

transcorridos mais de cinco anos de investigação, inexistindo nos autos indícios que possam corroborar os 

depoimentos prestados pelo delator Paulo Roberto Costa, não há como continuar o trâmite do inquérito, quer 

nesta Corte, quer na Justiça Eleitoral de Pernambuco”, destacou Nunes Marques. 

 

Segundo o ministro Lewandowski, as declarações “desencontradas, genéricas, confusas e contraditórias” do 

delator não permitem formular um juízo de condenação, o que justifica o arquivamento do inquérito, sob pena 

de submeter os investigados a flagrante constrangimento ilegal. 

 

A ministra Cármen Lúcia acompanhou o relator. Para ela, não houve postergação irrazoável da duração do 

processo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Negado seguimento à ação em que atingidos questionavam acordo sobre desastre de 

Brumadinho 

 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) à ação em 

que entidades ligadas às pessoas atingidas pelo rompimento da barragem da Vale S/A em Brumadinho (MG) e 

partidos políticos pediam a suspensão da homologação do acordo judicial de indenização pactuado entre a 

empresa e o Estado de Minas Gerais. Segundo o ministro, a ADPF só é cabível quando não houver outro meio 

capaz de sanar a lesão a dispositivo fundamental alegado, o que não é o caso dos autos. 

 

Na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 790, as partes afirmaram que o acordo 

judicial teria sido conduzido de forma inadequada, sem a participação dos diretamente interessados, em 

descumprimento a preceitos fundamentais previstos na Constituição Federal. 

 

O ministro explicou que a admissão da ADPF implicaria, em última análise, queimar etapas em relação a 

processos em curso. Segundo ele, se houver eventual pronunciamento jurisdicional contrário à ordem jurídica, a 

Presidência do Supremo poderá ser instada a suspender a determinação judicial, no âmbito do sistema de 

cautelas e contracautelas típico do devido processo legal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação penal contra denunciado pelo furto de R$ 9,40 em cabos elétricos é extinta 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o trancamento da ação penal contra 

G.F.L., preso em flagrante pelo furto de cabos elétricos, avaliados em R$ 9,40, de uma residência. À luz do 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460990&ori=1
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princípio da insignificância, o relator verificou a ilegalidade da medida e concedeu o Habeas Corpus (HC 

197707).  

 

Escalada 

 

Na tarde de 23/11/2020, G. F. L. escalou o muro de uma residência em Rolim de Moura (RO) e, após retirar os 

fios e cabos elétricos, foi imobilizado pela vítima e por outra pessoa até a chegada da Polícia Militar. Ele foi 

preso em flagrante e confessou os fatos. 

 

O Ministério Público estadual (MP-RO), ao oferecer denúncia por tentativa de furto qualificado por escalada, 

ressaltou que o delito fora praticado cinco dias depois de G. F. L. ter sido colocado em liberdade após a prática 

de outro crime, de adulteração de sinal identificador. O magistrado de primeiro grau homologou o flagrante e o 

converteu em prisão preventiva, posteriormente foi substituída por outras medidas cautelares. A ação penal foi 

mantida, sucessivamente, pelo Tribunal de Justiça (TJ-RO) e pelo relator da matéria no Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). 

 

Insignificância 

 

Essa decisão foi contestada pela Defensoria Pública estadual (DPE-RO) no Habeas Corpus impetrado no 

Supremo, em que pedia o trancamento da ação penal com base na aplicação do princípio da insignificância. 

Segundo a Defensoria, o réu é primário, tem bons antecedentes e não houve prejuízo à vítima, porque o furto 

não foi consumado. 

 

Atipicidade material 

 

Ao analisar o caso, o ministro observou que as circunstâncias do delito permitem concluir, à luz do princípio da 

insignificância, que a conduta imputada ao denunciado é materialmente atípica. De acordo com Fachin, o crime 

foi cometido sem violência ou grave ameaça contra pessoa, o bem furtado é de valor irrisório (R$ 9,40) e, 

apesar de G. F. L. ter praticado o delito enquanto beneficiado por liberdade provisória, não há registro de 

reincidência. Com base na jurisprudência da Corte (HCs 132170 e 138507), o relator salientou que a atipicidade 

material da conduta conduz ao excepcional trancamento da ação penal em curso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro homologa acordo entre MPF e Onyx Lorenzoni que põe fim a investigação por    

caixa 2 

 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), homologou o acordo de não persecução penal 

(ANPP) firmado entre o Ministério Público Federal (MPF) e o atual ministro da Secretaria-Geral da Presidência, 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460935&ori=1


   
 

   
 

Onyx Lorenzoni, nos autos da Petição (PET) 7990, após sua confissão de que não havia declarado oficialmente 

o recebimento de doações eleitorais do Grupo J&F nas eleições de 2012 e 2014, delito previsto no artigo 350 

do Código Eleitoral. Lorenzoni terá 24 horas, a contar da ciência da homologação, para comprovar o 

pagamento da multa de R$ 189.145,00. 

 

O acordo foi firmado com base no artigo 28-A do Código de Processo Penal (CPP), inserido pela Lei Anticrime 

(Lei 13.964/2019). De acordo com o relator, não há impedimento ao ajuste, pois houve confissão formal e 

circunstanciada da prática de crime sem violência ou grave ameaça, com pena mínima inferior a quatro anos, 

de maneira voluntária, com assistência de advogado. 

 

No último dia 12, o Plenário do Supremo, em deliberação virtual, decidiu que caberia à Corte analisar o acordo. 

O ministro Marco Aurélio havia deixado de homologar o acordo porque ainda estava em tramitação, recurso 

contra a determinação do envio dos autos à Justiça Eleitoral do Rio Grande do Sul, juízo que entendia ser o 

competente pela apreciação, mesmo depois que Lorenzoni assumiu, na época, o cargo de ministro-chefe da 

Casa Civil. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

AÇÕES INTENTADAS: 
 

PROS questiona eleições consecutivas de presidentes de Assembleias Legislativas em 

oito estados 

 

Fonte: STF 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

 

Falta de emissão da guia de depósito não pode prejudicar coerdeiro que invocou direito de 

preferência no prazo 

 

Nas ações que discutem a preferência de um herdeiro em relação a direitos sucessórios cedidos pelos demais 

a terceiros, o depósito judicial da quantia referente ao quinhão da herança em discussão é condição de 

procedibilidade do processo. Caso o autor da ação não deposite o valor espontaneamente, ele deve ser 

intimado pelo juiz a fazê-lo. 
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Por outro lado, se o processo foi ajuizado no prazo de 180 dias previsto pelo artigo 1.795 do Código Civil, 

eventual omissão do magistrado em analisar o pedido de expedição da guia de depósito não pode prejudicar a 

parte. 

 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) e determinou que uma ação de preferência retorne à primeira 

instância para que o seu autor possa depositar a quantia relativa aos direitos reivindicados. 

 

No primeiro julgamento, o juiz se omitiu quanto ao pedido de expedição da guia de depósito e julgou 

improcedente o pedido de reconhecimento do direito preferencial de aquisição da cota-parte pertencente aos 

coerdeiros, sob o argumento de que o autor não depositou o valor correspondente no prazo decadencial de 180 

dias. 

 

A sentença foi mantida pelo TJRS. Para o tribunal, mesmo que o juiz não tenha atendido o pedido de expedição 

das guias, o autor poderia ter solicitado sua confecção ao cartório judicial, ou mesmo feito o depósito em conta 

bancária destinada a essa finalidade. 

 

Coproprietários temporários 

 

Relatora do recurso especial, a ministra Nancy Andrighi explicou que, por força do artigo 1.791 do Código Civil, 

a herança é um bem indivisível – situação que se prolonga até a partilha. Havendo pluralidade de herdeiros – 

apontou –, eles são temporariamente equiparados à condição de coproprietários dos direitos hereditários. 

 

Por isso – prosseguiu a relatora –, o artigo 1.794 prevê uma limitação à autonomia de vontade do coerdeiro que 

deseja ceder sua cota-parte a terceiros, impondo-lhe que ofereça anteriormente esses direitos aos demais 

herdeiros, para que eles manifestem seu interesse em adquiri-los nas mesmas condições de preço e 

pagamento. 

 

Segundo a ministra, se um coerdeiro não for notificado para eventual exercício de sua preferência, o Código 

Civil lhe assegura a possibilidade de entrar em juízo para requerer seu direito, desde que o faça em até 180 

dias após a transmissão da cota-parte. Nessa hipótese, é necessário fazer o depósito judicial do valor 

correspondente ao patrimônio reivindicado. 

 

"Trata-se de espécie de direito potestativo, por meio do qual o coerdeiro sujeita o cessionário e o cedente ao 

seu poder jurídico de haver para si a cota dos direitos hereditários cedida indevidamente a pessoa alheia à 

sucessão", afirmou. 

 

Condição específica 

 



   
 

   
 

Nancy Andrighi destacou que, conforme a jurisprudência do STJ, o depósito é condição de procedibilidade da 

ação de preferência. Por isso, para a relatora, se o depósito do valor da cessão de direitos hereditários é 

condição específica da ação de preempção, a omissão do titular deve resultar em sua notificação para a 

correção do vício. 

 

"Se deve ser concedida ao autor a oportunidade de sanar vício procedimental, a parte que ajuíza a ação de 

preferência dentro do prazo, mas não realiza o depósito, não pode ser prejudicada pela demora do Judiciário 

em processar a referida ação e examinar o pedido de expedição da correspondente guia" – declarou a relatora, 

acrescentando que é vedado, nessas circunstâncias, o reconhecimento de decadência. 

 

No caso dos autos, a ministra enfatizou que o autor ajuizou a ação dentro do prazo legal, mas não depositou o 

valor porque esperou o juiz examinar o pedido de expedição da guia. 

 

"Dessa forma, nas circunstâncias dos autos, não pode o recorrente ser prejudicado pela omissão do julgador 

em examinar seu pedido expresso de expedição da guia para depósito, formulado logo na oportunidade do 

ingresso da ação, e tampouco a decadência pode ser reconhecida, haja vista que a parte não pode ser 

responsabilizada pela demora do Judiciário, à qual não deu causa" – concluiu Nancy Andrighi. 

 

Leia a notícia no site 

 

Compete à Justiça comum analisar danos morais com base em responsabilidade objetiva 

de concessionária 

 

Por se tratar de ilícito de natureza civil, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou a 

competência da 5ª Vara de Sousa (PB) para julgar ação de indenização por danos morais decorrentes de 

acidente sofrido pelo empregado de uma empresa enquanto prestava serviços a outra empresa, a qual 

executava um trabalho para a Energisa, concessionária de distribuição de energia elétrica. 

 

O trabalhador havia sido convocado pela sua empregadora para auxiliar a outra empresa na retirada de cabos 

telefônicos em postes que pertenciam à Energisa, ré no processo. O acidente foi provocado pela queda de um 

poste. 

 

Inicialmente, a ação foi  proposta no juízo cível, que declinou da competência em favor da Justiça do Trabalho, 

por vislumbrar indenização decorrente de acidente de trabalho, nos termos da Súmula Vinculante 22 do 

Supremo Tribunal Federal. 

 

O magistrado trabalhista suscitou o conflito de competência no STJ, sob o argumento de que o autor da ação 

não era empregado da empresa ré, e ele já havia pedido danos morais e materiais contra a empregadora em 

processo julgado pela Justiça do Trabalho. 
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Causa de pedir 

 

A relatora do caso na Segunda Seção, ministra Isabel Gallotti, assinalou que a ação da qual se originou o 

conflito de competência, contra a concessionária de energia, tem fundamento diverso daquela outra contra a 

empregadora, submetida à Justiça trabalhista. 

 

Segundo a ministra, a ação trabalhista teve fundamento jurídico vinculado à relação de emprego e ao dever de 

cuidado do empregador quanto à segurança do trabalho. 

 

Por outro lado, a causa de pedir da ação contra a Energisa é a responsabilidade pelas péssimas condições de 

conservação do poste de sua propriedade, o qual – segundo alegado no processo – representaria risco não só 

para quem eventualmente estivesse trabalhando com os cabos, mas para todas as pessoas que trafegavam na 

rua. 

 

"Causa de pedir de cunho civil, com pedido alicerçado na responsabilidade objetiva da concessionária, não 

empregadora, baseado na teoria do risco administrativo, independente de demonstração de culpa" – resumiu a 

relatora. 

 

Isabel Gallotti observou que, nesta ação, não há nenhuma alegação de relação trabalhista entre o autor e a ré, 

capaz de justificar o seu julgamento pela Justiça do Trabalho. 

 

Assim, declarou a ministra, sendo o fundamento jurídico baseado na responsabilidade civil decorrente do risco 

administrativo, a competência para o exame da matéria é da Justiça estadual, e não da Justiça do Trabalho. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma vê falha em reconhecimento fotográfico e absolve homem condenado por 

roubo 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) absolveu um homem acusado de roubo a uma residência 

em Macaé (RJ), devido à falha no processo de reconhecimento fotográfico do suspeito. Para o colegiado, o 

reconhecimento não seguiu as formalidades mínimas exigidas pelo artigo 226 do Código de Processo Penal 

(CPP). 

 

As vítimas disseram ter identificado o suspeito no vídeo que registrou outro roubo na vizinhança, dias depois. 

Na sequência, fizeram o reconhecimento na polícia, por meio de fotografia, mas não o confirmaram em juízo. 
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O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) manteve a sentença condenatória e fixou a pena em sete anos. 

O pedido de absolvição da defesa foi negado sob a justificativa de que o não reconhecimento pessoal do 

acusado em juízo seria compreensível diante do longo tempo decorrido entre o roubo (2014) e a audiência 

(2019). 

 

Segundo o relator do habeas corpus impetrado no STJ, ministro Nefi Cordeiro, a fundamentação da 

condenação – embasada somente em reconhecimento fotográfico, não confirmado em juízo nem corroborado 

por outras provas – não se mostra suficientemente robusta, sendo cabível a absolvição do réu, conforme 

precedentes do tribunal. 

 

Etapa antecedente 

 

O ministro destacou julgado da Sexta Turma segundo o qual o reconhecimento falho, que não cumpra as 

exigências do artigo 226 do CPP, é imprestável para embasar uma eventual condenação. Segundo ele, o 

reconhecimento fotográfico deve ser apenas uma etapa antecedente ao reconhecimento presencial, não 

podendo servir como prova no processo. 

 

Ao conceder o habeas corpus e absolver o réu, Nefi Cordeiro concluiu que, "inexistindo outros elementos 

suficientes, mormente porque no sistema acusatório, adotado no processo penal brasileiro, é ônus da acusação 

provar que o denunciado praticou as elementares do tipo penal, cabível a absolvição, consoante a 

jurisprudência desta corte". 

 

Leia a notícia no site 

 

Direito moral do autor é imprescritível, mas pedido de indenização deve ser ajuizado em 

três anos 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), os direitos morais do autor são imprescritíveis e 

não se extinguem pelo não exercício ao longo do tempo. No entanto, a indenização por danos morais 

decorrentes da violação daqueles direitos está sujeita ao prazo de prescrição de três anos. 

 

Com base nesse entendimento, o colegiado deu provimento a recurso especial da gravadora Sony Music Brasil 

para, reformando acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), reconhecer a ocorrência de 

prescrição quanto aos danos morais em caso que envolve fotos do músico Noca da Portela e um pedido de 

reparação por violação dos direitos do fotógrafo. 

 

"Não há prescrição para a pretensão do autor de ter sua paternidade reconhecida, tampouco para preservar a  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24022021-Sexta-Turma-ve-falha-em-reconhecimento-fotografico-e-absolve-homem-condenado-por-roubo.aspx


   
 

   
 

integridade de sua obra, por exemplo. Porém, a compensação dos danos decorrentes da infração desses 

direitos morais configura reparação civil e, como tal, está sujeita ao prazo de prescrição previsto no artigo 206, 

parágrafo 3º, V, do Código Civil", afirmou o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

 

Direito de personalidade 

 

A ação foi ajuizada pelo fotógrafo Ivan Klingen para obter reparação por supostos danos causados pela 

utilização não autorizada de fotos de sua autoria – originalmente feitas para ilustrar a capa e a contracapa do 

LP "Mãos Dadas", de Noca da Portela – no CD de mesmo título. 

 

Segundo o processo, o fotógrafo alegou ter havido violação dos seus direitos patrimoniais e do seu direito moral 

de, como autor, ver assegurada a integridade da obra ou decidir sobre sua modificação, uma vez que, na 

passagem das fotos do LP para o CD, elas teriam sofrido alterações não pretendidas pelo criador. 

 

O TJRJ concluiu que os direitos morais do autor, por configurarem expressões do direito de personalidade, são 

imprescritíveis e dotados de validade ad infinitum, razão pela qual não se poderia falar em prescrição no caso 

em julgamento. 

 

Ao recorrer ao STJ, a gravadora sustentou ser aplicável ao caso o prazo de prescrição trienal previsto no 

Código Civil. 

 

Vínculo especial 

 

Segundo o relator, os direitos morais do autor estão expressamente previstos no artigo 24 da Lei 9.610/1998 

(Lei de Direitos Autorais) e incluem, entre outros, os direitos à paternidade, ao ineditismo e à integridade da 

obra. 

 

"Reconhece-se a existência de um vínculo especial, de ordem moral, existente entre o autor e a sua obra. A 

obra não é vista apenas como um bem, mas sua existência reflete a própria personalidade do autor, seu gênio 

criativo, suas preferências e seu estilo. Ela é considerada, portanto, como um prolongamento do espírito de seu 

criador", observou o ministro. 

 

Para Sanseverino, sendo independentes dos direitos patrimoniais, intransferíveis e inalienáveis, os direitos 

morais do autor permanecem sob sua titularidade, ainda que os direitos de exploração da obra tenham sido 

licenciados ou cedidos a terceiros. 

 

Entretanto, acrescentou ele, "nem todos os direitos morais de autor são perpétuos. Somente os direitos morais 

relativos à integridade e à autoria é que subsistem mesmo depois do ingresso da respectiva obra em domínio 

público". 



   
 

   
 

 

Jurisprudência 

 

Apesar de entender que o autor pode, a qualquer momento, ingressar em juízo para impor obrigações de fazer 

ou de não fazer relacionadas aos direitos morais elencados na Lei 9.610/1998, o ministro ressalvou que a 

pretensão de compensação dos danos morais configura reparação civil e, como tal, está sujeita à prescrição. 

 

O ministro lembrou ainda que a jurisprudência do STJ, nos casos de reparação civil decorrente de infração de 

direitos de autor, não faz qualquer diferença entre danos morais e materiais, para fins de prescrição, aplicando 

a ambos o prazo trienal. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, o relator destacou que, como a modificação não autorizada das 

fotografias ocorreu em 2004, "encontra-se prescrita a pretensão de compensação dos danos morais, por ter 

sido a demanda ajuizada apenas em 2011". 

 

Leia a notícia no site 

 

Dever de informar sobre cláusulas do seguro de vida em grupo é exclusivo do estipulante 

 

O dever de prestar informação prévia ao segurado a respeito das cláusulas limitativas e restritivas nos contratos 

de seguro de vida em grupo é exclusivo do tomador do seguro – a empresa ou a associação estipulante. O 

entendimento foi firmado, por unanimidade, pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

Segundo o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, "é o estipulante (tomador do seguro), com esteio em vínculo 

jurídico anterior com seus trabalhadores ou com seus associados, que celebra contrato de seguro de vida 

coletivo diretamente com o segurador, representando-os e assumindo, por expressa determinação legal, a 

responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais perante o segurador" – em especial a 

de informar corretamente o segurado, no momento da adesão, sobre todas as cláusulas restritivas do contrato 

de seguro de vida coletivo. 

 

"A contratação de seguro de vida coletivo dá-se de modo diverso e complexo, pressupondo a existência de 

anterior vínculo jurídico (que pode ser de cunho trabalhista ou associativo) entre o tomador do seguro (a 

empresa ou a associação estipulante) e o grupo de segurados (trabalhadores ou associados)", frisou. 

 

Baseado no vínculo jurídico anterior com seus trabalhadores ou associados – acrescentou o magistrado –, o 

tomador celebra o contrato diretamente com a seguradora, assumindo a responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24022021-Direito-moral-do-autor-e-imprescritivel--mas-pedido-de-indenizacao-deve-ser-ajuizado-em-tres-anos-.aspx


   
 

   
 

A empresa seguradora, por sua vez, garante os interesses do segurado sempre que houver a implementação 

dos riscos devidamente especificados no contrato, cuja abrangência, por ocasião da contratação, deve ter sido 

clara e corretamente informada ao estipulante, que é quem celebra o contrato. 

 

Obrigação do estipulante 

 

O relator ressaltou que, por ocasião da contratação do seguro coletivo, não há, ainda, um grupo definido de 

segurados. "A condição de segurado dar-se-á, voluntariamente, em momento posterior à efetiva contratação, ou 

seja, em momento em que as bases contratuais, especificamente quanto à abrangência da cobertura e dos 

riscos dela excluídos, já foram definidas pelo segurador e aceitas pelo estipulante", explicou. 

 

"Inexiste, ao tempo da contratação do seguro de vida coletivo – e muito menos na fase pré-contratual –, 

qualquer interlocução direta da seguradora com os segurados, individualmente considerados", apontou. No 

entender do magistrado, somente após a efetiva contratação do seguro de vida em grupo, o trabalhador 

avaliará a conveniência e as vantagens de aderir aos termos da apólice. 

 

Assim, para o ministro, a obrigação legal de dar informações ao segurado antes de sua adesão deve ser 

atribuída exclusivamente ao estipulante, em razão da posição jurídica de representante dos segurados e de 

responsável pelo cumprimento das obrigações com o segurador. 

 

"No contrato de seguro coletivo em grupo, cabe exclusivamente ao estipulante, e não à seguradora, o dever de 

fornecer ao segurado (seu representado) ampla e prévia informação a respeito dos contornos contratuais, no 

que se inserem, em especial, as cláusulas restritivas", concluiu. 

 

Após o julgamento, uma das partes ingressou com embargos de divergência citando precedentes da Terceira e 

da Quarta Turma. A admissibilidade dos embargos na Segunda Seção será julgada pelo ministro Antonio 

Carlos Ferreira. 

 

Leia a notícia no site 

 

Incide ISSQN sobre armazenagem em terminal portuário alfandegado, decide Primeira 

Turma 

 

Para a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a atividade de armazenagem de cargas realizada 

por empresa que explora terminal portuário alfandegado está sujeita à incidência do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISSQN) – como indica o item 20.01 da lista referida no artigo 1º da Lei Complementar 

116/2003. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23022021-Dever-de-informar-sobre-clausulas-do-seguro-de-vida-em-grupo-e-exclusivo-do-estipulante.aspx


   
 

   
 

Aplicando esse entendimento, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Amazonas que afastou a 

incidência do imposto sob o argumento de que a atividade de armazenamento se iguala à locação de bem 

móvel (cessão de espaço físico). 

 

Segundo os autos, a atividade do terminal da empresa compreende a realização das tarefas necessárias ao 

recebimento de contêineres de mercadorias importadas e ao seu armazenamento até que se processe o 

despacho aduaneiro pela Secretaria da Receita Federal. 

 

No recurso apresentado ao STJ, o município de Manaus alegou que o serviço de armazenagem de contêineres 

em instalação portuária alfandegada está expressamente elencado entre as atividades tributáveis pelo ISSQN. 

 

Cessão impossível 

 

De acordo com o relator do caso, ministro Gurgel de Faria, a atividade de armazenamento de cargas em 

terminal portuário alfandegado em nada se equipara ao instituto da locação; por isso, não é possível afastar a 

tributação pelo ISSQN. 

 

"Essa espécie de armazenamento não se confunde com o instituto da locação, pois não há transferência da 

posse direta da área alfandegada ao importador/exportador, para que este a utilize por sua conta e risco, sendo 

certo que a área alfandegada segregada para fins de armazenamento é de acesso restrito, o que impede a 

cessão de seu espaço físico, competindo exclusivamente ao terminal portuário o manejo dos contêineres 

recebidos", explicou. 

 

O ministro destacou que, para o adequado desempenho da atividade de armazenamento em instalação 

portuária alfandegada, a empresa autorizada a explorar o terminal portuário deve organizar as cargas 

recebidas, conservá-las com os cuidados adequados e guardá-las sob vigilância. 

 

E é de responsabilidade da empresa controlar o acesso de pessoas à área destinada para essa finalidade, 

sendo que todas essas ações fazem parte do cumprimento de obrigações de fazer – estando assim, segundo o 

ministro, "bem caracterizada a prestação de serviço tributável pelo imposto municipal". 

 

Distinção 

 

Gurgel observou ainda que a distinção entre os negócios jurídicos também se dá no campo da responsabilidade 

civil, pois, na locação de espaço físico, eventuais danos em razão do exercício da posse direta devem ser 

suportados pelo próprio locatário que lhe deu causa. 

 



   
 

   
 

Por outro lado, declarou o ministro, no armazenamento de cargas, salvo os casos de força maior, caberá à 

empresa que explora o terminal portuário o dever de indenizar os prejuízos causados aos proprietários por falha 

na prestação do serviço de armazenagem. 

 

Leia a notícia no site 

 

Contrato de serviços advocatícios não pode estipular penalidade para rompimento 

unilateral 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no contrato de honorários advocatícios, não é 

possível a estipulação de penalidade para as hipóteses de renúncia ou revogação unilateral do mandato do 

advogado, independentemente de motivação, respeitado o direito de recebimento dos honorários proporcionais 

ao serviço prestado. 

 

Com base nesse entendimento, o colegiado reformou o acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul 

(TJMS). 

 

No caso analisado pela turma, o contrato de prestação de serviços advocatícios tinha previsão de vencimento 

antecipado do valor integral dos honorários na hipótese de revogação unilateral do mandato por parte da 

cliente. 

 

Os embargos opostos pela cliente à execução movida pela firma de advocacia foram julgados improcedentes 

em primeiro grau. O TJMS confirmou a sentença sob o argumento de que o contrato trazia disposição expressa 

de necessidade do pagamento do valor integral dos honorários na hipótese de revogação antecipada, 

caracterizando-se como título líquido, certo e exigível. 

 

No recurso especial, a cliente alegou violação à função social dos contratos, ausência de certeza, liquidez e 

exigibilidade do título em execução e vulneração do princípio da confiança que deve nortear a relação cliente-

advogado, em razão de cláusula que visava à vinculação dos contratantes de forma permanente. 

 

Confiança recíproca 

 

Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, o Código de Ética e Disciplina da OAB prevê no artigo 16 – em 

relação ao profissional – a possibilidade de renúncia a patrocínio sem a necessidade de mencionar os motivos, 

sendo o mesmo raciocínio aplicável à hipótese de revogação unilateral do mandato por parte do cliente (artigo 

17). 

 

"Considerando que a advocacia não é atividade mercantil e não vislumbra exclusivamente o lucro, bem como 

que a relação entre advogado e cliente é pautada na confiança de cunho recíproco, não é razoável – caso 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23022021-Incide-ISSQN-sobre-armazenagem-em-terminal-portuario-alfandegado--decide-Primeira-Turma.aspx


   
 

   
 

ocorra a ruptura do negócio jurídico por meio de renúncia ou revogação unilateral do mandato – que as partes 

fiquem vinculadas ao que fora pactuado sob a ameaça de cominação de penalidade", observou. 

 

Cláusula penal 

 

Ao reformar o acórdão no ponto que tratou da validade da cobrança integral dos honorários contratados, a 

ministra destacou que a decisão de segunda instância acabou por referendar a aplicação de cláusula penal na 

situação de exercício de um direito potestativo – o qual não admite contestação, pois é prerrogativa jurídica de 

impor a outrem a sujeição ao seu exercício – por parte da cliente, materializado na revogação unilateral do 

mandato. 

 

"A incidência da penalidade constante na referida cláusula contratual criou a situação, inusitada e antijurídica, 

de vinculação da recorrente/cliente de maneira permanente a uma relação contratual – nos termos do que fora 

descrito anteriormente – regida pela confiança recíproca, ausente de natureza mercantil e que não vislumbra 

exclusivamente o lucro. Dessa forma, o acórdão recorrido merece reforma", declarou. 

 

Nancy Andrighi acrescentou que o título de crédito, no caso, não tem força executiva, pois não preenche todos 

os requisitos do artigo 783 do Código de Processo Civil, já que se fundamenta em contrato com cláusula 

inexigível – o que acarreta a iliquidez do crédito cobrado. 

 

De forma unânime, a turma deu parcial provimento ao recurso especial, julgou procedentes os embargos à 

execução e declarou extinta a execução, sem prejuízo do ajuizamento de eventual ação de conhecimento para 

arbitramento de honorários.  

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 
 

 

Audiência de custódia completa seis anos com redução de 10% de presos provisórios 

 

Desembargadora do TJMS recebe pena de aposentadoria compulsória 

 

Plenário reverte punição a juiz que teve decisões questionadas pelo TJSP 
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Seminário apresenta desigualdades a superar no acesso à Justiça 

 

SEEU tem prazos processuais prorrogados por conta de instabilidade 

 

Comitê Gestor quer aprimorar gestão dos cadastros nacionais do Judiciário 

 

Índice de Acesso à Justiça traça panorama do alcance dos serviços judiciários no Brasil 

 
Fonte: CNJ 
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Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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